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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
SUSCITADA ILEGALIDADE DAS PROVAS. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE AFASTADA. 
PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar. A busca pessoal/veicular é legítima se amparada em 
fundadas razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.

2. No caso, a busca pessoal está fundada em denúncia anônima relativa 
a réu, já conhecido do meio policial, informando acerca do 
armazenamento de drogas em sua casa, cuja localização foi informada. 
Assim, os policiais se dirigiram para o local, onde avistaram-no saindo 
do interior do imóvel, o que ensejou a busca pessoal. Verifica-se, 
portanto, que referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, a busca pessoal 
traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.

3. Embora nada de ilícito tenha sido encontrado, informou ele que no 
interior do imóvel havia droga, detalhando precisamente o local em que 
estava, tendo então os policiais entrado e achado, além dos 
entorpecentes, munições de arma de fogo.

4. Diante do contexto extraído dos autos, não se verifica qualquer 
ilegalidade a ser sanada na presente via em decorrência das buscas 
realizadas, destacando-se que a busca domiciliar se deu após o paciente 
admitir que lá estavam os entorpecentes, em situação de flagrante delito.

5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
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presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.

6. Hipótese na qual a prisão preventiva foi decretada em face da 
gravidade concreta do delito, para assegurar a manutenção da ordem 
pública,diante da existência de indícios suficientes de autoria e 
materialidade, destacando-se a apreensão de 37,64 gramas de cocaína e 
703,82 gramas de maconha, além de trinta e cinco munições calibre 380. 
Além disso, verificou-se a habitualidade delitiva do paciente em práticas 
criminosas, constando que foi beneficiado com liberdade provisória 
recentemente depois de ser preso em flagrante por porte de arma de fogo 
de uso restrito..

7. Agravo regimental improvido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
SUSCITADA ILEGALIDADE DAS PROVAS. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE AFASTADA. 
PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar. A busca pessoal/veicular é legítima se amparada em 
fundadas razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.

2. No caso, a busca pessoal está fundada em denúncia anônima relativa 
a réu, já conhecido do meio policial, informando acerca do 
armazenamento de drogas em sua casa, cuja localização foi informada. 
Assim, os policiais se dirigiram para o local, onde avistaram-no saindo 
do interior do imóvel, o que ensejou a busca pessoal. Verifica-se, 
portanto, que referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, a busca pessoal 
traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.

3. Embora nada de ilícito tenha sido encontrado, informou ele que no 
interior do imóvel havia droga, detalhando precisamente o local em que 
estava, tendo então os policiais entrado e achado, além dos 
entorpecentes, munições de arma de fogo.

4. Diante do contexto extraído dos autos, não se verifica qualquer 
ilegalidade a ser sanada na presente via em decorrência das buscas 
realizadas, destacando-se que a busca domiciliar se deu após o paciente 
admitir que lá estavam os entorpecentes, em situação de flagrante delito.

5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
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presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.

6. Hipótese na qual a prisão preventiva foi decretada em face da 
gravidade concreta do delito, para assegurar a manutenção da ordem 
pública,diante da existência de indícios suficientes de autoria e 
materialidade, destacando-se a apreensão de 37,64 gramas de cocaína e 
703,82 gramas de maconha, além de trinta e cinco munições calibre 380. 
Além disso, verificou-se a habitualidade delitiva do paciente em práticas 
criminosas, constando que foi beneficiado com liberdade provisória 
recentemente depois de ser preso em flagrante por porte de arma de fogo 
de uso restrito..

7. Agravo regimental improvido

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO VITOR TALHAIRE 

VASCON contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, as teses veiculadas na inicial do writ, quais 

sejam, ilicitude das buscas pessoal e domiciliar e, por conseguinte, das provas 

decorrentes, pleiteando o trancamento da ação penal e, subsidiariamente, que a prisão 

preventiva do paciente carece de fundamentação idônea, devendo ser revogada ou 

substituída por medidas cautelares diversas.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida nos seguintes termos (e-STJ 

fls. 54/58):

A Corte estadual, ao examinar a legalidade das buscas pessoal e domiciliar, 
assim decidiu (e-STJ fls. 17):

E as questões relativas à ilegalidade da busca pessoal e da invasão 
domiciliar parecem não prosperar.
O peticionário foi abordado dentro dos parâmetros da 
proporcionalidade e razoabilidade, em razão de circunstância concreta 
que provocou a suspeita policial, pois, não apenas estava em local 
conhecido como ponto de venda de entorpecentes, mas havia denúncia 
de que a residência, donde o increpado estava saindo ao azo do 
patrulhamento, estaria sendo utilizada para o armazenamento de 
drogas, o que, inclusive, foi confessado por ele, sucedendo-se, desse 
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modo, a localização dos estupefacientes e das munições no dito imóvel.
Portanto, salvo melhor exame nos autos originários, diante das 
circunstâncias do caso concreto, a busca pessoal se deu de forma 
escorreita e dentro dos ditames legais previstos nos arts. 240, §2º, e 
244, ambos do CPP, sendo certo que a invasão domiciliar constituiu 
desdobramento do que fora constatado durante a abordagem, 
configurando- se a situação flagrancial, a qual consiste em exceção 
expressa à inviolabilidade de domicílio, nos termos do artigo 5º, inciso 
XI, da Constituição Federal.
Nessa senda, por conseguinte, sem arrimo a suposta ilicitude das 
provas obtidas por meio da busca domiciliar.
Na verdade, as aventadas ilegalidades não despontam “ictu oculi” 
destes autos, sucedendo que podem e devem ser resolvidas no processo 
de conhecimento.

 

Tem-se manifesta, dessa forma, a existência de fundadas razões para a 
abordagem do paciente, uma vez que, diante de denúncia anônima de que o 
local no qual o paciente estava era utilizado para armazenamento de drogas, 
os policiais para lá se dirigiram e, ao chegarem, viram o paciente, já 
conhecido dos meios policiais pela prática de tráfico (e-STJ fl. 22) saindo do 
interior.
Realizada a busca pessoal, nada de ilícito foi encontrado com o paciente, não 
obstante, informou ele a prática do tráfico e que no interior do imóvel havia 
droga, detalhando precisamente o local em que se encontrava. Ao entrarem, 
os policiais localizaram além de entorpecentes (37,64 gramas de cocaína e 
703,82 gramas de maconha, e-STJ fl. 34), munições de arma de fogo.
Portanto, verifica-se que referido contexto que revela dados concretos, 
objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, a busca 
pessoal traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.
Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para 
manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por 
perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou 
no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já 
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC 229.514/PE, 
julgado em 28/8/2023).
Ademais, no tocante à busca domiciliar, constata-se que os policiais 
verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo de entrar na casa do 
paciente. De fato, os agentes só procederam à busca domiciliar após o 
acusado ter admitido que no interior do imóvel havia entorpecentes.
Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a 
incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há se 
falar em nulidade.
Nesse sentido:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
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TERMINATIVA. PRETENDIDA OBTENÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO. INGRESSO FORÇADO 
EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO EM FLAGRANTE. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 
691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. PREJUDICADO O PEDIDO DE FLS. 240-250.
1. O Requerente busca a obtenção de efeitos infringentes. Dessa forma, 
em razão de ter sido protocolado dentro do prazo recursal, o pedido de 
reconsideração deve ser recebido como agravo regimental, com 
fundamento nos princípios da economia processual e da fungibilidade 
dos recursos.
2. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a 
mitigação da Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista que o 
ingresso em domicílio se deu em situação de flagrante, porquanto após 
troca de tiros no local, a polícia foi acionada e, ao chegarem no local, 
diante da existência de vestígios de sangue, entraram na residência 
para averiguar a existência de feridos, ocasião em que foram 
encontradas drogas, arma, munição e balanças de precisão.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. 
Recurso desprovido. Prejudicado o pedido de fls. 240-250.
(RCD no HC n. 806.008/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 
Relativamente à prisão do paciente, o decreto preventivo foi assim 
fundamentado (e-STJ fls. 33/34):

O auto de prisão em flagrante encontra-se formalmente em ordem, não 
sendo caso de relaxamento da prisão (art. 310, I, CPP). Não é caso de 
relaxamento da prisão em flagrante pelo fato de terem os policiais 
efetuado a revista no domicílio do autuado, onde teriam sido 
localizados os entorpecentes e munições de arma de fogo descritos no 
auto de exibição e apreensão sem prévio mandado de busca a 
apreensão, uma vez que se trata de crime permanente, não se 
verificando ilegalidade ou constrangimento ilegal. Ressalte-se que os 
depoimentos policiais revelam informações concretas a respeito de 
armazenamento de drogas no local, que também caracteriza ponto 
conhecido de tráfico na cidade, bem como afirmaram que o averiguado 
confessou a traficância e a existência de drogas no local, o que justifica 
a entrada no imóvel em face da situação de flagrante delito. O caso é 
de conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. O laudo de 
constatação indica que as substâncias apreendidas, descritas no auto 
de exibição e apreensão, são entorpecentes (Portaria nº 344/1998, 
SVS/MS), do que decorre a materialidade do delito de tráfico de drogas 
(art. 33, Lei nº 11.343/06), para o qual se prevê pena privativa de 
liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos. Os indícios de autoria 
decorrem das circunstâncias descritas no auto de prisão em flagrante, 
que apontam para o envolvimento do custodiado na atividade de 
comercialização dessas substâncias entorpecentes. Consta dos autos 
que os policiais encontraram na residência, onde o autuado estava, 
uma porção de cocaína, pesando 37,64g, e nove porções de maconha, 
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pesando 703,82, além de apetrechos como balanças de precisão e faca, 
e, ainda, trinta e cinco munições de calibre 380, o qual o indiciado 
confessou aos policiais que se referiam ao tráfico de drogas. Em que 
pese o autuado ser primário, verifico que ele está respondendo a 
processo criminal (fls 47/48) e foi beneficiado com liberdade provisória 
recentemente depois de ser preso em flagrante por porte de arma de 
fogo de uso restrito (art. 16, §1º, IV do ED - fl. 47).
Desse modo, a quantidade de droga apreendida e a situação fática 
(objetos relacionados com tráfico de drogas) que ensejou a prisão 
obstam, ao menos nessa fase, o reconhecimento da figura privilegiada, 
afastando a aplicação da decisão exarada pelo E. Superior Tribunal de 
Justiça no HC coletivo nº 596.603. Desse modo, a prisão cautelar ainda 
se revela necessária à garantia da ordem pública, tratando-se, ao 
menos por ora, do meio adequado a impedir a reiteração criminosa
 (art. 282, § 6º do CPP), especialmente considerando que o averiguado 
foi solto em liberdade provisória recente. As medidas cautelares 
diversas da prisão (art. 319, CPP) revelam-se insuficientes. Os 
elementos de convicção contidos nos autos não revelam a incidência 
das excludentes de ilicitude previstas no art. 23, incisos I, II e III, do 
Código Penal (art. 310, parágrafo único, e 314, do Código de Processo 
Penal). Posto isto, com fundamento nos arts. 310, II, 312, 313, I, e 315, 
do Código de Processo Penal, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE de JOÃO VITOR TALHAIRE VASCON em PRISÃO 
PREVENTIVA.
Expeça(m)-se mandado(s) de prisão preventiva (art. 406 das NSCGJ).

 

Como se vê, a prisão preventiva foi decretada em face da gravidade concreta 
do delito, para assegurar a manutenção da ordem pública, diante da 
existência de indícios suficientes de autoria e materialidade, destacando-se a 
apreensão de 37,64 gramas de cocaína e 703,82 gramas de maconha, além de 
trinta e cinco munições calibre 380. Além disso, verificou-se a 
habitualidade delitiva do paciente em práticas criminosas, constando que foi 
beneficiado com liberdade provisória recentemente depois de ser preso em 
flagrante por porte de arma de fogo de uso restrito.
De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação 
ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir 
de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem 
uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando 
sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.
A propósito, “Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, 
pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração 
delitiva, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar 
para resguardar a ordem pública, desde que igualmente presentes boas 
provas da materialidade e da autoria” (HC n. 126.756/SP, Relatora Ministra 
ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, publicado em 
16/9/2015).
Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 
pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, 
imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo 
despiciendo qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade" (HC 
n. 296.381/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).
Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma 
vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos 
do art. 312 do CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência 
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da liberdade.
Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
seguinte sentido: “[...] Necessidade da prisão provisória justificada. 
Gravidade concreta dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas 
da prisão, previstas na Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes a 
acautelar o meio social [...]” (HC n. 123.172/MG, Relator Ministro GILMAR 
MENDES, Segunda Turma, julgado em 3/2/2015, DJe 19/02/2015).
Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e 
mostra-se necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que 
providências mais brandas não seriam suficientes para garantir a ordem 
pública” (RHC n. 120.305/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019). 
Pelo exposto, não conheço do mandamus.

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO VITOR TALHAIRE VASCON (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL - 
TRANCAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR TALHAIRE VASCON (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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